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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, o celular de um adolescente envolvido em um assassinato 
foi apreendido e, após a perícia, constatou-se que ele estava envolvido 
no tráfico de drogas na cidade, sendo identificadas conversas com o 
agravante sobre a contabilidade e venda dos entorpecentes e com 
membros da facção criminosa PCC. 
3. Nesse contexto, ao contrário do que alega a defesa, a prisão 
preventiva do agravante não foi decretada para aprofundar as 
investigações, mas sim para garantir a ordem pública, em razão da 
periculosidade social do agente, evidenciada pelo risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois o réu ostenta registros em sua ficha criminal 
pelos crimes de tráfico de drogas, porte ilegal de arma de fogo e 
homicídio.
4. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
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5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NILTON CAVALCANTE 

CALIXTO contra decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 373/383). 

Consta dos autos que a prisão preventiva do agravante foi decretada em 

25/8/2023 pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 

11.343/2006 (e-STJ fls. 15/24).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que a prisão preventiva do 

agravante é ilegal, vez que foi decretada para aprofundar as investigações. Sustenta a 

ausência de fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva do agravante, 

tendo em vista que o decreto preventivo se baseou em argumentos genéricos e na 

gravidade abstrata do crime, não restando demonstrado o periculum libertatis. Afirma 

que não procede a informação de que o agravante se encontrava em local incerto e não 

sabido.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado, para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Conforme exposto, busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do 

agravante, acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o 
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tráfico. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
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julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do 

agravante pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 26/28): 

Representou a Autoridade Policial pela decretação da prisão preventiva dos 
investigados Nilton Calixto Cavalcante e Italo Felipe Amaral de Lima, 
aduzindo, em síntese, que foi registrado boletim de ocorrência versando sobre 
a morte de um adolescente, no qual se identificou a autoria do adolescente K 
H DE A e sua namorada. Apreendido e periciado o aparelho celular de K, 
identificou-se o envolvimento dele no tráfico de drogas, o qual mantinha 
contatos com membros da facção criminosa PCC. Apurou-se que o 
adolescente K travou diálogos com os investigados, acerca da contabilidade e 
venda de drogas, além de comercio ilegal de armas de fogo com outro 
indivíduo não identificado, vulgo “Amigão”, linha telefônica 55 11 95960-
7121. 
(...) 
Quanto à representação pela decretação da prisão preventiva registro que há 
indícios de autoria e materialidade. Com efeito, o fumus comissi delicti 
decorre dos elementos de prova até o momento coligidos, destacando-se o 
relatório de investigação pautado no laudo pericial de extração de dados 
telefônicos, com a identificação dos investigados. O periculum libertatis 
exsurge evidente, haja vista a necessidade de garantia da ordem pública, 
vulnerada pela conduta criminosa perpetrada e de irrefragável repercussão 
negativa.
Assevere-se a gravidade dos fatos, a imputação de crime equiparado a 
hediondo, com alta lucratividade e envolvimento de indivíduos vinculados ao 
crime organizado. Ademais os investigados já ostentam antecedentes 
criminais e novamente estão envolvidos na criminalidade, apontando 
habitualidade e periculosidade.
(...)
Seja por conveniência da instrução criminal pois, mesmo intimado, um dos 
investigados não compareceu para prestar depoimento e o outro está em local 
incerto e não sabido. 
Frise-se que o crime perpetrado é punível com pena máxima in abstracto 
superiora 4 (quatro) anos, afigurando-se a hipótese do artigo 313, I do 
Código de Processo Penal. 
(...)
Nestes termos, e com fundamento nos artigos 311, 312 e 313, I, todos do 
Código de Processo Penal decreto a prisão preventiva de NILTON CALIXTO 
CAVALCANTE e ITALO FELIPE AMARAL DE LIMA, a fim de garantir a 
aplicação da lei penal, conveniência da instrução criminal e no intuito de 
preservar a ordem pública. 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, o Tribunal de origem ponderou 

que (e-STJ fls. 17/24): 

Posto isso, tem-se que a prisão antecipada foi determinada pelo Emérito 
Juízo de 1ª Instância, após requerimento do Ministério Público, que apontou, 
em tese, a prática dos crimes previstos no artigo 33, “caput”, e artigo 35, 
“caput”, ambos da Lei nº 11.343/06. 
Consta dos autos que, foi registrado o boletim de ocorrência número 
AS7535/2023, elaborado da Delegacia de Polícia de Araçariguama, 
noticiando, em apertada síntese, que no dia 17 de janeiro de 2023, o 
adolescente K H DE A foi apreendido por matar K F DA S, juntamente com 
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sua namorada, também adolescente, e outros três indivíduos, maiores de 
idade. Foi elaborado o auto de prisão em flagrante, processo1500162-
63.2023.8.26.0567, e comunicada a apreensão dos adolescentes à Vara da 
Infância e Juventude, processo 1500163-48.2023.8.26.0567. 
O aparelho celular pertencente a K foi apreendido e encaminhado para 
perícia elaborada pelo Instituto de Criminalística de Sorocaba, sendo 
constatado a participação do adolescente no comércio ilegal de drogas na 
cidade. Ainda, verificou-se que K mantinha contato frequente com membros 
da facção criminosa PCC.
Nas conversas periciadas verificou-se que K conversava com NILTON e 
ITALO, também envolvidos no crime de tráfico de drogas, conforme os 
diálogos apontados no relatório. Inclusive, verificou-se também um comércio 
ilegal de armas realizado entre eles. 
Foi expedida notificação para ÍTALO visando seu indiciamento, porém ele 
remarcou por três vezes e não compareceu à Delegacia de Polícia. Por sua 
vez, NILTON, apesar de possuir endereço na cidade de Araçariguama/SP, 
encontra-se em local incerto e não sabido, sendo indiciado indiretamente por 
Tráfico de drogas e Associação ao Tráfico. 
Assim, representou o Ministério Público pela decretação da prisão preventiva 
do paciente, com fundamento no artigo 310, inciso II do Código de Processo 
Penal, visando garantir a ordem pública, da instrução criminal e assegurar a 
aplicação da lei penal, bem como pela diligência de busca e apreensão nos 
endereços elencados à fls. 11/103 - dos autos principais. 
Nesse passo, a presença de indícios de autoria e prova da materialidade 
delitiva extraem-se dos relatórios de investigação (fls. 15/24, 25/96 - dos 
autos principais), e boletim de ocorrência (fls. 125/127 - dos autos 
principais). Logo, presente o fumus comissi delicti para a manutenção da 
prisão preventiva. 
Como bem destacado na r. decisão atacada, o periculum libertatis faz-se 
presente consubstanciado especialmente na garantia da aplicação da lei 
penal, conveniência da instrução criminal e preservação da ordem pública. 
(...)
Observa-se, pois, que a r. decisão atacada está embasada em elementos 
seguros e, ao contrário do alegado, encontra-se suficientemente 
fundamentada e em total consonância com o artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal e com o artigo 312 do Código de Processo Penal, 
afastando-se, assim, qualquer alegação de nulidade. 
Calha notar que o paciente ostenta registro criminal por associação ao 
tráfico de drogas, homicídio e porte ilegal de arma de fogo (fls. 67/96) - 
circunstâncias que indicam sua capacidade moral para delinquir -, fazendo 
claro, para este momento, que os mecanismos de prevenção e repressão do 
Estado não lhe servem de advertência. 
(...)
Diante de tais considerações e, em consonância com o parecer ministerial, 
denega-se a ordem. 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.
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No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, o celular de um adolescente envolvido em um assassinato foi 

apreendido e, após a perícia, constatou-se que ele estava envolvido no tráfico de drogas 

na cidade, sendo identificadas conversas com o agravante sobre a contabilidade e venda 

dos entorpecentes e com membros da facção criminosa PCC (e-STJ fl. 26). 

Nesse contexto, ao contrário do que alega a defesa, a prisão preventiva do 

agravante não foi decretada para aprofundar as investigações, mas sim para garantir a 

ordem pública, em razão da periculosidade social do agente, evidenciada pelo risco 

efetivo de reiteração delitiva, pois o réu ostenta registros em sua ficha criminal pelos 

crimes de tráfico de drogas, porte ilegal de arma de fogo e homicídio (e-STJ fl. 25).

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
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Portanto, entendo que a prisão preventiva do agravante está devidamente 

justificada para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE REITERAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada 
pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro probatório 
que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias 
sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada 
pelo risco de reiteração delitiva, uma vez que, segundo o decreto prisional, o 
réu ostenta registros criminais anteriores. Precedentes.
4. Esta Corte entende que condenações anteriores tornadas definitivas há 
mais de 5 anos, conquanto não configurem reincidência, podem ser 
consideradas como maus antecedentes e justificar, portanto, a segregação 
preventiva, como forma de impedir a reiteração delitiva.
5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como residência fixa e 
ocupação lícita, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no HC n. 665.931/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 1/6/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE NA INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL MESMO COM O 
RELAXAMENTO DA CUSTÓDIA PELO JUÍZO PLANTONISTA, ANTE A 
FALTA DE CONFIGURAÇÃO DO FLAGRANTE. CIRCUNSTÂNCIA QUE 
NÃO VINCULA O TITULAR DA AÇÃO PENAL. NULIDADE. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. EXISTÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS. 
PROBABILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se nega provimento ao 
recurso ordinário, quando não evidenciada coação ilegal à liberdade de 
locomoção.
2. A decisão proferida durante a audiência de custódia, ao relaxar a prisão 

Documento eletrônico VDA39317816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2023 14:18:22
Código de Controle do Documento: 1403e874-d533-4247-b32d-eba842b2fb81



em flagrante da recorrente, independentemente dos motivos que 
determinaram a concessão da liberdade, não vincula o titular da ação penal, 
e, portanto, não obsta o posterior oferecimento de denúncia, sob pena de 
negativa de vigência ao art. 24 do Código de Processo Penal. Precedentes.
3. Além de não existir ilegalidade no oferecimento da denúncia, também não 
há na decretação da segregação cautelar na ocasião do recebimento da 
inicial acusatória, pois, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
não há transgressão ao princípio do juiz natural, nem obrigatoriedade 
recursal - acusatória ou defensiva - quando exarada decisão em audiência de 
custódia por plantonista e distribuído o inquérito ao Juízo competente, este 
decreta a prisão preventiva, fundamentadamente. Precedentes.
4. Hipótese em que existiu fundada suspeita para a entrada forçada dos 
policiais, consistente no fato de que, além de a diligência ter sido precedida 
de diversas denúncias prévias e trabalho de inteligência da polícia, quando o 
recorrente foi chamado pela guarnição que se encontrava do lado de fora da 
residência, ele dispensou uma bolsa repleta de munições, drogas e apetrechos 
no telhado de outra residência, circunstância que ensejou a efetivação da 
entrada forçada no domicílio.
5. Fundamentada a segregação cautelar, quando evidenciado que o 
Magistrado singular indicou elementos concretos que denotam a 
probabilidade de reiteração delitiva, consistentes no fato de que o acusado 
embora seja primário, fato que se deve a recente maioridade, verifica-se dos 
registros criminais e infracionais, que ele possui diversas anotações pela 
prática de ato infracional análogo ao tráfico de drogas, tortura e receptação, 
além de que existem informações dos agentes estatais de que o réu é 
integrante de organização criminosa denominada "Bonde do Manoel Maia".
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 168.457/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA E FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
Agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a 
gravidade concreta da conduta atribuída ao Agravante, haja vista a 
quantidade e variedade de droga apreendida (22,25 gramas de crack, 17,53 
gramas de cocaína e 80,94 gramas de maconha), além de uma balança de 
precisão, circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.
III - Ademais, verifica-se que o decreto encontra-se também concretamente 
fundamentado para a garantia da ordem pública, notadamente em razão de o 
Agravante ostentar registros criminais, tendo o d. juízo processante 
consignado que "Ademais, verifico que LUIZ FELIPE SIMIONATO também 
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tem histórico infracional por tráfico de drogas e furto (fl. 84)", o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e justifica a 
imposição da segregação cautelar ante o fundado receio de reiteração 
delitiva.
Com efeito, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 
Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, 
anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação 
idônea a justificar a segregação cautelar. Precedentes do STJ" (RHC n. 
106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).
IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.
V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 772.943/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe de 28/10/2022.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
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seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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